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Uma questão que deveria ser evidente para todos os que acompanham o ambiente político
brasileiro é a centralidade do Direito Financeiro e do Direito Tributário. É raro uma pauta
política relevante que não trate destes dois temas ou que não seja de alguma forma
condicionada por questões financeiras e tributárias. Atualmente, parece que temos uma grande
questão, o equilíbrio fiscal, sendo que tudo o mais, do Perse ao IOF, são subtemas do tema
maior que é o equilíbrio das contas públicas.

Em uma coluna anterior (aqui), dedicada à reforma da
tributação da renda, chamei a atenção para a total falta
de coerência dos diversos atores que clamam pelo
equilíbrio fiscal no Brasil. Parece-me relevante trazer
para este texto os seguintes trechos do que afirmei
naquela oportunidade:

Temos ouvido muito a fala de que “o Congresso
Nacional assumiu o seu papel e a sua relevância em
relação ao orçamento público”, como referência ao
fato de que a última década testemunhou um
crescimento das atribuições de deputados e
senadores em relação a decisões de alocação de
recursos. Contudo, só gasto não é o orçamento. O
orçamento é composto de despesas, mas também de
receitas.
O que temos testemunhado é que o Congresso (i) não tem nenhuma ação clara de redução
de sua fatia do orçamento, (ii) luta contra tornar os seus gastos mais transparentes – a
transparência é uma imposição da LRF e do § 3º do artigo 145 da Constituição Federal, e
(iii) não tem interesse em medidas de equilíbrio orçamentário que o coloque em rota de
colisão com a elite do serviço público – que eles integram – ou com a elite econômica – que
muitos e muitas deputados e senadores também integram. Esta é a quintessência da
austeridade seletiva. É a austeridade desde que não seja feita por mim e que eu não sofra
seus efeitos.
Não é uma realidade muito diferente da que encontramos no “mercado” e no mundo dos
“analistas”. Como apontamos, o “mercado” quer equilíbrio fiscal, desde que não tenha que
contribuir com ele. Seria muito mais coerente se, além de exigir desindexação de
benefícios dos X% mais pobres da população, o “mercado” trouxesse para a mesa também
estudos para a redução do nosso monumental gasto tributário, ou que o jornalista, fazendo
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aquela crítica indignada sobre a “crise fiscal”, lembrasse que muitas vezes recebe seus
vencimentos via pessoa jurídica, pagando muito menos imposto do que um assalariado com
remuneração equivalente.

Tributação e finanças públicas são, em essência, baseadas em decisões alocativas relacionadas
a quem vai receber prestações públicas e quem vai financiá-las. O Sistema Tributário Nacional
foi, em larga medida, apropriado por quem deveria ser responsável pelo financiamento dos
gastos públicos, e qualquer discussão sobre equilíbrio orçamentário deveria começar por uma
revisão profunda dos gastos tributários que foram apropriados pelo topo da pirâmide de renda
da sociedade brasileira.

Isonomia, generalidade da tributação e privilégios odiosos

Sabe-se que o princípio da isonomia é uma das pedras angulares do Sistema Tributário
Nacional e estabelece que todos os que manifestem a mesma capacidade contributiva paguem o
mesmo tributo. Contudo, como bem observava Ricardo Lobo Torres, a isonomia tem, em si, um
paradoxo, em suas palavras, “o aspecto mais intrincado da igualdade se relaciona com a sua
polaridade. Enquanto nos outros valores (justiça, segurança, liberdade) a polaridade significa o
momento da sua negação (injustiça, insegurança, falta de liberdade), na igualdade o seu oposto
não a nega, senão que muitas vezes a afirma. Aí está o paradoxo da igualdade”. [1]

Dessa forma, a questão mais complexa relacionada ao princípio da isonomia não está em
afirmar que todos que manifestem igual capacidade contributiva devem pagar o mesmo tributo,
mas em identificar as situações nas quais a desigualdade realiza os valores, princípios e
finalidades constitucionais em maior medida do que a igualdade da tributação.

Mesmo que a igualdade conviva com a diferença, não é qualquer tratamento diferenciado que
será compatível com a isonomia. Aquele somente se justificará por uma finalidade
constitucional que a realize. Do contrário, teremos o que Ricardo Lobo Torres, de forma
eloquente, chamava de privilégio odioso. Segundo nosso saudoso mestre “o privilégio odioso
consiste na permissão, destituída de razoabilidade, para que alguém deixe de pagar os tributos
que incidem genericamente sobre todos os contribuintes ou receba, com alguns poucos,
benefícios inextensíveis aos demais”. [2]

Tamanho dos gastos tributários

Segundo o Relatório Nacional sobre Gastos Tributários elaborado por Paolo de Renzio, Manoel
Pires, Natalia Rodrigues e Giosvaldo Teixeira Junior, disponibilizado em fevereiro de 2025 (aqui
), “os gastos tributários no Brasil corresponderam a 4.78% do Produto Interno Bruto (PIB) em
2023, considerando somente o nível federal. Se os gastos tributários de nível estadual são
incluídos, a proporção chega a 7.2% do PIB em 2023”. O gasto tributário da União Federal
previsto para 2025 atingia exorbitantes R$ 544 bilhões (aqui).

É evidente que uma redução significativa do gasto tributário da União contribuiria
significativamente para o tão falado equilíbrio fiscal. Nada obstante, mais problemático do que
o tamanho do gasto tributário é a sua opacidade, a falta de políticas públicas claras e,
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principalmente, como apontamos, a sua conversão em privilégios para os mais ricos, à custa da
pressão por corte de gastos que beneficiam os mais pobres.

Sugestões sobre o controle dos gastos tributários

Há diversas sugestões sobre como equacionar as distorções causadas pelos gastos tributários,
desde a revisão dos regimes simplificados do IRPJ/CSLL, até a limitação de deduções com saúde
(ver o Relatório Nacional sobre Gastos Tributários, aqui). Alternativas como estas certamente
fazem sentido.

O Simples Nacional deveria ser apenas um regime de simplificação sem ser, necessariamente,
corresponder a uma relevante desoneração fiscal. Nesse sentido, uma revisão da tabela do
Simples seria certamente adequada. De outra parte, a previsão de limites às deduções de
saúde, assim como as que vigoram para os gastos com educação, é outra medida que deve ser
debatida abertamente com a sociedade.

Nada obstante, neste texto não queremos tratar deste aspecto “qualitativo” dos gastos
tributários. Temos uma questão mais relevante, de natureza institucional, decorrente do fato de
não haver uma efetiva gestão do gasto tributário da União Federal, utilizada, aqui, como
paradigma.

Recentemente, na reforma tributária, tivemos uma experiência bem-sucedida com a criação da
Secretaria Extraordinária da Reforma Tributária do Ministério da Fazenda. A Sert exerceu um
papel fundamental de desenvolvimento técnico, interlocução pública, transparência e debate
congressual de questões relacionadas à reforma tributária, tornando-se essencial para o avanço
e aprovação da Emenda Constitucional nº 132/2023 e da legislação infraconstitucional
subsequente.

Cremos que precisamos de uma estrutura similar com foco no gasto tributário, com a criação da
Secretaria Especial para Controle do Gasto Tributário (Secgat).

Necessitamos, urgentemente, de transparência sobre o gasto tributário da União, muito além
do que encontramos no Demonstrativo dos Gastos Tributários que acompanha o Projeto de Lei
Orçamentária Anual. Ter transparência [3] não é só revelar quanto é o gasto tributário e onde
está alocado. Exige que a sociedade entenda a justificativa da renúncia fiscal para que possa
controlá-la e que seja possível verificar a existência de fundamento constitucional que a
legitime. [4]

Por exemplo, a renúncia fiscal decorrente do Simples está escorada em justificativas que vão da
suposta relevância das pequenas empresas na geração de emprego até a sua capacidade de
inovação. Contudo, estudos como o publicado por Leonel Cesarino Pessôa, Alexandre Evaristo
Pinto e Daniel Zugman (aqui) negam a existência de base empírica para tais premissas.

Dessa forma, este é um exemplo claro de um gasto tributário que demanda uma análise e
discussão pública ampla e transparente, para que seja possível uma decisão política sobre a sua
manutenção, readequação ou mesmo eliminação.
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Um órgão federal inteiramente dedicado à questão do gasto tributário e da sua gestão, que
gere informação técnica transparente de qualidade, certamente imporá ao Congresso a
obrigação de se posicionar a favor da manutenção de privilégios — que no modelo atual
certamente existem — ou da sociedade. Afinal, como destacaram Paolo de Renzio, Manoel
Pires, Natalia Rodrigues e Giosvaldo Teixeira Junior, no citado Relatório Nacional sobre Gastos
Tributários, “é possível afirmar que o Congresso Nacional é o principal ator na criação
de gastos tributários, pois todos os novos incentivos precisam passar pelo Poder Legislativo”.
(destaque nosso)

Tema recorrente nos debates contemporâneos sobre finanças públicas é o papel do Poder
Legislativo na execução orçamentária. Contudo, o Legislativo buscou protagonismo no gasto
público sem ter a mesma responsabilidade jurídica atribuída ao chefe do Poder Executivo.

Nesse contexto, uma medida salutar para que o Poder Legislativo passe a pensar a gestão fiscal
de uma forma responsável é a criação de hipóteses legais de crimes de responsabilidade contra
a lei orçamentária, que possam ser cometidos por deputados(as) federais e senadores(as),
notadamente os (as) presidentes dessas Casas Legislativas.

Conclusão

O desvio de finalidade dos gastos tributários é uma das maiores patologias do Sistema
Tributário Nacional. Temos um modelo tributário que cria privilégios disfarçados de iniciativas
de política pública e redistribui o custo do orçamento para quem, não raro, sequer deveria
contribuir, tudo isso com base em argumentos retóricos na maioria das vezes sem qualquer
base empírica.

Este cenário tem que mudar, e a mudança, segundo vemos, passa pela institucionalização do
controle do gasto tributário. Nesse sentido, a criação da Secretaria Especial para Controle do
Gasto Tributário, ou qualquer órgão equivalente, poderá ser um grande passo adiante de um
Sistema Tributário mais justo, alinhado ao que impõe o § 3º do artigo 145 da Constituição.

_____________________________________________
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[3] Sobre o tema da transparência, ver nosso texto publicado na semana passada em coautoria
com Carmen Silvia Lima de Arruda (aqui).

[4] Ver: ROCHA, Sergio André. Fundamentos do Direito Tributário Brasileiro. 3 ed. Belo
Horizonte: Casa do Direito, 2024. p. 131-139.
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